Ofício nº. 251 - SINPECPF
Brasília, 10 de novembro de 2009.

A Sua Senhoria o Senhor

Luiz Fernando Correa

Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal

Brasília – Distrito Federal

Assunto: Concessão de aposentadorias especiais segundo STF
Senhor Diretor-Geral,
Cumprimentando-o, cordialmente, o Sindicato Nacional dos Servidores do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal – SINPECPF vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, requerer que a Polícia Federal passe a conceder aposentadoria especial aos servidores que preencham as exigências contidas no artigo 57 da lei 8.213/1991, nos termos do §4º do Art. 40 da Constituição Federal, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, contida os autos do Mandado de Injunção nº. 880.
O direito à aposentadoria especial dos servidores que atuam nestas condições está previsto no artigo 40 da Constituição, mas sua aplicação depende de regulamentação em lei, que ainda não foi editada. A decisão do STF declarou mora legislativa na edição de norma que viesse regulamentar a questão, determinando que enquanto esta não for editada, o referido direito deve ser 
regulamentado pelas normas aplicáveis ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), em particular o artigo n° 57 da Lei nº. 8213/91;

A aplicação do referido disposto e seus parágrafos, combinados com os decretos regulamentares respectivos, confere também ao servidor público o direito á proteção previdenciária especial quando sua atividade funcional estiver sujeita à ação dos referidos agentes nocivos à saúde e/ ou à integridade física do servidor. O STF também determinou que os ministros poderão aplicar monocraticamente essa decisão aos processos que se encontram em seus gabinetes, sem necessidade de levar cada caso a Plenário.

Diante do exposto, o SINPECPF requer que o Departamento de Polícia Federal:


a) Determine que o Departamento de Recursos Humanos realize levantamento nos assentamentos funcionais dos Servidores do Plano Especial de Cargos da Polícia Federal – PECPF, ativos e aposentados, para verificar quais deles atuaram, e por quanto tempo, sujeitos à ação agentes nocivos à saúde e/ou à integridade física referidos na Lei nº. 8213/91;
b) Reconheça o direito à aposentadoria especial aos servidores cujo levantamento vier a demonstrar o exercício ininterrupto, por mais de 25 (vinte e cinco) anos, em atividade sujeita à ação de agentes nocivos à saúde e/ou integridade física elencada na Lei nº. 8213/91, revisando-se os atos de aposentadorias já concedidas nos últimos 5 (cinco) e certificando-se o direito em relação aos servidores em atividades, com vistas ao exercício futuro;
c) Reconheça o direito aos servidores do PECPF cujo levantamento demonstre exercício em período diferente do mencionado no item “b” deste ofício de averbar os períodos exercidos sob as supracitadas condições especiais de trabalho, computando-se nestes o acréscimo de 40 (quarenta por cento) para os homens e 20% (vinte por cento) para mulheres, revisando-se as aposentadorias já concedidas ou certificando-se o direito em relação aos servidores em atividade, com vistas ao exercício futuro, quando o servidor assim o desejar;
d) Ainda em decorrência do reconhecimento do direito mencionado nos itens “b” e “c”, determinar que seja procedida a revisão da contagem de tempo total de serviço/contribuição dos respectivos servidores, com vistas à verificação da data em que trata a Emenda Constitucional nº. 41/2003 (estorno dos descontos à seguridade social), procedendo-se à apuração e pagamento de eventuais parcelas devidas nos últimos 5 (cinco) anos, tudo acrescido das correções legais;
e) Caso o reconhecimento do direito requerido na letra “b” anterior resulte a constatação da desnecessidade da contagem em dobro de tempo de licença-prêmio, para fins de preenchimento das condições para a aposentadoria ou para a percepção mais remota do abono de permanência, que Vossa Senhoria determine que esta licença seja excluída da averbação realizada para este fim, convertendo-se em pecúnia e pagando-se a mesma com juros e correção monetária;.
Atenciosamente,

Francisca Hélia Leite Carvalho Cassemiro

Presidente
